
Escrevendo certo 
E impossível negar que o cli-

n$a político-institucional voltou a 
ânuviar-se. Pouco importa quem 
tenha sido o primeiro a "chamar 
chuva". Antes, era difícil disfar­
çar; agora, até as pedras percebem 
o confronto entre o poder consti­
tuinte— personalizado no deputa­
do Ulysses Guimarães e seu grupo 
-̂ •fè as figuras geométricas multi-
fáeetadas que compõem o poder 
np Palácio do Planalto. No mais 
recente episódio, a iniciativa do 
ataque pertenceu à assessoria do 
residente Sarney, que encontrou, 
àp#s busca desesperada, a fórmu­
la adequada para adiar a promul­
gação da nova Carta. O processo 
engendrado é simples, tecnica­
mente correto; caso não haja quo­
rum para a votação do texto resul­
tante do primeiro turno dos traba­
lhos constituintes — o chamado 
Projeto B — todos serão levados a 
negociar sua aprovação, ressal­
vando-se então as emendas de in­
teresse do Planalto e que até po-
djem coincidir com os interesses da 
sociedade. Esse é um ponto a pren­
der a opinião dos analistas. Outro, 
é Que há gregos trabalhando para 
rejeitar o "Projeto B". Se isso se 
der, estará consubstanciado o 
grande buraco negro pois a rejei-
çlo implicaria afirmar a inexistên­
cia de qualquer projeto de Consti­

tuição, devendo os trabalhos cons­
tituintes recomeçar do zero. Não 
será preciso insistir em que o mo­
mento do imprevisível é também o 
tempo dos grandes riscos. 

Por detrás da manobra regi­
mental para que não haja quorum, 
é evidente o interesse do Planalto. 
Forçando a negociação, ficará 
mais fácil adiar para depois de no­
vembro a vigência da nova Carta, 
o que impedirá que em 1089 entre 
em vigor a reforma fiscal e tributá­
ria que a Constituição futura im­
plementa. 

O jogo em torno do quorum 
não é manobra escusa, não é golpe 
de mão; é regimental, técnica e ju­
ridicamente perfeito, e faz parte 
do jogo democrático de qualquer 
parlamento. É instrumento válido 
para abrir negociações em torno 
de muitos pontos, aprovados no 
primeiro turno,' em cuja revisão o 
governo tem interesse-easocie­
dade também. Essa negociação 
evitaria desgaste excessivo dos 
aliados do Planalto, seja ao propor 
a supressão da anistia das dívidas 
feitas no encanto do Plano Cruza­
do, seja ao suprimir o tabelamento 
dos juros, seja ao buscar impedir a 
consagração da licença-paternida-
de e da jornada de seis horas, entre 
outras supressões mais que neces-

çor linhas fcgft^ 
sári Se o governo 
puder não dar quorum, poderá ne­
gociar, sem tantas pressões apai­
xonadas, a revisão ou pelo menos 
a atenuação da Reforma Fiscal e 
Tributária, lesiva aos interesses da 
União. 

De conteúdo diferente é a con-
sagração do buraco negro. Esse 
criaria realidade político-institu­
cional completamente nova no 
País. Os interessados no buraco 
negro precisam dizer — e conven­
cer—a que vêm e por que querem 
o impasse. Afinal, não se pode dei­
tar por terra todos os esforços da 
Assembléia Nacional Constituinte 
sem uma justificativa que a Nação 
aceite e compreenda. Se os que 
pensam na rejeição total do Proje­
to B pretendem exclusivamente a 
renovação dos costumes políticos, 
sem dúvida terão apoio nacional 
surpreendente; se, porém, imagi­
nam semear o caos, na eterna pre­
tensão de desejar o pior — ansie­
dade que sempre aproximou os 
dois extremos do espectro ideoló­
gico —, a situação é diversa. A 
maioria constituinte deve, assim, 
pensar duas vezes antes de dizer 
"não" ao Projeto B. A vontade de 
alguma entidade mítica de endere­
ço ignorado, de identidade desco­
nhecida não pode sobrepor-se à 
justa aspiração dos brasileiros 
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por um futuro melhor, digno e de­
mocrático, ainda que a ser cons­
truído dia a dia. 

Cabe ver, no entanto, que a 
rejeição do Projeto B pode vir a 
ser a forma torta pela qual se des­
cobriu o caminho certo. O relator-
auxiliar do projeto constituinte 
votado em primeiro turno, sena­
dor José Fogaça, reagindo à hipó­
tese de rejeição total do projeto, 
preconizou o que considera uma 
"solução drástica" e que a nós pa­
rece excelente: "A Constituinte 
deve convocar eleições gerais em 
30 dias para zerar o País". Não po­
deria haver caminho mais curto — 
e este sim mais que necessário, 
obrigatório — para o reencontro 
da Nação com o seu governo. Tal­
vez o novo governo tivesse a legiti­
midade que alguns auxiliares dire­
tos do atual não apregoam; tivesse 
a concórdia interna — para que o 
presidente não diga uma coisa e o 
seu ministro outra — para que en­
fim o um por cento de inflação diá­
ria fosse combatido pelo seu maior 
responsável: o próprio governo. 
Convocar eleições imediatas e ge­
rais seria o melhor trabalho da As­
sembléia Nacional Constituinte. 
Esse, aliás, era o caminho que pre­
conizávamos há tempo: eleições 
gerais, de presidente a vereador, 
imediatamente! 


